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1. É desnecessária a intimação pessoal da parte quando se
tratar de extinção do processo por indeferimento da petição
inicial. A regra inserta no § 1º do art. 267 do CPC não se
aplica à hipótese do parágrafo único do art. 284 do CPC. 
2. O STJ assentou o entendimento de que, estando a parte
representada por mais de um advogado, é válida a inti-
mação por publicação a um dos patronos constantes da
procuração juntada aos autos, quando não há requerimen-
to para intimação exclusiva a um dos causídicos. 3. Recurso
especial não provido. (REsp 1.074.668/MG, 2ª Turma, Rel.
Min. Eliana Calmon, DJe de 27.11.2008.) 

Processual civil - Intimação a advogado devidamente consti-
tuído nos autos - Eficácia do ato - Precedente da eg. Corte
Especial (EREsp 202.184/AL). 
- A eg. Corte Especial firmou o entendimento no sentido de
que a intimação realizada em nome de um dos advogados
constituídos nos autos pela parte, e desde que não haja
pedido expresso de intimação exclusiva em nome de qual-
quer outro, é suficiente para a eficácia do ato. - Superada a
divergência objeto do recurso especial, incide o Enunciado
83/STJ, fundamento suficiente para a negativa de seguimen-
to ao agravo de instrumento. - Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 578.962/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco
Peçanha Martins, DJ de 24.3.2006.) 

Desse modo, não há que se falar em nulidade da
intimação nem em restituição do prazo para recorrer da
sentença. 

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e ANTÔNIO
SÉRVULO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

va, na forma autorizada pelo caput do art. 685-C do
Código de Processo Civil. 

- Deve ser indeferido o pedido de realização de nova
avaliação, se parte interessada não comprovar ter havi-
do, após a avaliação, a majoração do valor do bem
penhorado. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0033..999911111155-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo BBrraaddeessccoo SS..AA.. -
AAggrraavvaaddooss:: CCoonnddoommíínniioo ddoo EEddiiffíícciioo PPoottoommaacc,, VVaannddeerrlleeii
RRoossaa RRiibbeeiirroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAAUURRÍÍLLIIOO GGAABBRRIIEELL 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2010. -
Maurílio Gabriel - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Cuida-se de agravo de
instrumento interposto pelo Banco Bradesco S.A., na
qualidade de credor hipotecário, em face da decisão
prolatada nos autos da execução fundada em sentença
prolatada na ação de cobrança proposta pelo
Condomínio do Edifício Potomac contra Vanderlei Rosa
Ribeiro e Marli Bernardina do Carmo Ribeiro. 

A referida decisão, no que interessa, indeferiu o
pedido de nova avaliação do bem penhorado e determi-
nou a alienação do imóvel penhorado por iniciativa par-
ticular. 

Sustenta o agravante que “depreende-se das
cópias dos autos da execução que instruem o presente
agravo que a avaliação do imóvel ocorreu em setembro
de 2008, tendo decorrido 2 (dois) anos”. 

Aduz que, “diante das oscilações do mercado de
imóveis, verificada na atualidade, certamente o valor do
bem sofreu drástica alteração, o que compromete a
garantia do juízo”. 

Pondera que, assim, “torna-se imprescindível a
nova avaliação do bem a fim de evitar o cerceamento de
defesa bem como a lesão ao direito dos credores”. 

Assevera ser

possível e necessária a determinação de avaliação do bem
constrito, não havendo que se falar em simples atualização
pela Contadoria Judicial uma vez que tal procedimento de-
verá ser realizado por profissional qualificado para tanto. 

Execução - Alienação por iniciativa do credor -
Art. 685-C do CPC - Possibilidade - Ausência de
adjudicação - Imóvel - Majoração do valor - Não
comprovação - Nova avaliação - Desnecessidade

- Bem alienado - Adquirente - Intervenção em
agravo - Ausência de obrigatoriedade - Terceiro

interessado

Ementa: Agravo de instrumento. Bem penhorado.
Adjudicação não desejada pelo credor. Alienação por
iniciativa do credor. Possibilidade. Majoração do valor
do bem penhorado. Não comprovação. Nova avali-
ação. Indeferimento. 

- Não desejando adjudicar o bem penhorado, pode o
credor requerer a sua alienação por sua própria iniciati-
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Afirma que

deve-se viabilizar a prática de atos na execução que
busquem, tão somente, garantir a sua efetividade e posterior
resultado satisfatório da mesma, visto que, certamente, o
valor do bem não bastará para satisfação da dívida e dos
créditos habilitados bem como lesará o direito do
Executado/Agravado. 

Sustenta que há “impropriedade legal” no pedido
de alienação judicial do bem por iniciativa particular
“uma vez que é incontestável o cerceamento” de seu
direito, “bem como a ofensa normas disposto no Código
de Processo civil vigente” (sic). 

Esclarece que “somente a partir da decisão ora
atacada é que foi determinado o cadastramento” de seus
“procuradores”. 

Ao final, pugna pelo provimento do agravo de
instrumento,

para o fim de reformar o decisório em apreço, determinan-
do o regular prosseguimento do feito com a avaliação do
bem constrito e, seja procedidos os atos expropriatórios, nos
termos do Código de Processo Civil vigente, por ser ato da
mais lídima Justiça. 

Foi atribuído efeito suspensivo ao recurso. 
O ilustrado Juiz singular informa ter sido mantida a

decisão agravada e ter o agravante cumprido o determi-
nado no art. 526 do Código de Processo Civil. 

Em contraminuta, o Condomínio do Edifício
Potomac requer, preliminarmente, “a extinção do pre-
sente recurso”, pois não foi dele intimado Paulo Saliba
Chiab, “que é o interessado na alienação particular” do
imóvel. 

No mérito, pugna pelo não provimento do agravo. 
Requer, ainda, a condenação do recorrente como

litigante de má-fé, pois, ao contrário do que afirma, está
ele “ciente da presente Execução e de todos os seus atos
desde a data de 18.05.2006”. 

Através da petição e dos documentos anexados às
f. 189/197-TJ, o exequente, Condomínio do Edifício
Potomac, informa ter alienado o bem penhorado para
Paulo Chiabi Saliba e requer a homologação desta
venda efetivada por iniciativa particular. 

Essa postulação, todavia, não foi examinada na
decisão recorrida. 

Por isso, Paulo Chiabi Saliba, que não figura como
parte da ação e por ter apenas uma expectativa de direi-
to, não teria de obrigatoriamente figurar, como recorri-
do, neste agravo de instrumento, podendo nele intervir,
se quisesse, como terceiro interessado. 

Rejeito, por consequência, a preliminar de extinção
do recurso, apresentada em contraminuta. 

Por isso e por estarem presentes os pressupostos de
sua admissibilidade, conheço do recurso. 

Cuida-se de recurso apresentado pelo Banco
Bradesco S.A., como terceiro interessado, por ser credor
hipotecário do bem penhorado. 

Insurge-se o recorrente, inicialmente, contra a
alienação do bem penhorado por iniciativa do credor,
alegando, em petição cuja cópia se acha às f. 165/166-
TJ, que “a pretensão do condomínio não encontra arri-
mo em nosso ordenamento jurídico, uma vez que, rea-
lizada a praça sem alienação do bem alienado”, deveria
o credor “ter adjudicado o referido imóvel e não reque-
rer sua alienação a terceiro interessado”. 

Nenhuma razão possui o agravante, neste tema. 
A hasta pública designada não foi realizada, como

afirmado pelo recorrente, pois a sua realização foi can-
celada, como se vê pela decisão exarada à f. 118-TJ. 

Não desejando adjudicar o bem penhorado, pode
o credor requerer a sua alienação por sua própria ini-
ciativa, na forma autorizada pelo caput do art. 685-C do
Código de Processo Civil, que transcrevo: 

Não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exe-
quente poderá requerer sejam eles alienados por sua própria
iniciativa ou por intermédio de corretor credenciado perante
a autoridade judiciária. 

Por consequência, a alienação determinada não
afronta a legislação em vigor. 

Insurge-se, ainda, o agravante contra a decisão
que indeferiu o pedido de realização de nova avaliação
do bem em questão. 

Esta pretensão foi, inicialmente, formulada pelo
executado Vanderlei Rosa Ribeiro, sob a alegação de
que “a avaliação de f. 278 não condiz com o valor atual
do imóvel” (f. 181-TJ). 

Em sua peça recursal, o Banco Bradesco S.A.
acrescenta, nesta questão, os seguintes fundamentos: A)
ter o valor do bem sofrido “drástica alteração” em decor-
rência “das oscilações do mercado de imóveis verifi-
cadas na atualidade”; B) o valor atribuído ao bem 
(R$ 280.000,00) não se mostra suficiente “para satis-
fação da dívida e dos créditos habilitados”; e C) a avali-
ação do bem deve ser realizada por profissional qualifi-
cado, não se prestando, para tanto, mera atualização
monetária do valor a ele atribuído em laudo realizado
em setembro de 2008. 

A questão deve ser examinada à luz do art. 683 do
Código de Processo Civil, que transcrevo: 

É admitida nova avaliação quando: I - qualquer das partes
arguir, fundamentadamente, a ocorrência de erro na avali-
ação ou dolo do avaliador; II - se verificar, posteriormente à
avaliação, que houve majoração ou diminuição no valor do
bem; ou III - houver fundada dúvida sobre o valor atribuído
ao bem (art. 668, parágrafo único, inciso V). 

Deduzo, pelo exame das argumentações apresen-
tadas pelos interessados, que o pedido de nova avali-
ação se fundamenta no inciso II da citada norma legal,
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ou seja, em suposta majoração no valor do bem verifi-
cada após a sua avaliação. 

Todavia, não trouxeram os interessados, para os
autos deste recurso e da ação principal, qualquer com-
provação de ter havido a alegada alteração de valor do
bem penhorado, ocorrida após a sua avaliação realiza-
da em setembro de 2008 por oficial de justiça, que pos-
sui habilitação para tanto (f. 132/133-TJ). 

As alegações nesse sentido, escoradas em meras
suposições, não se prestam para o fim almejado e
devem, pois, ser desprezadas. 

Deve, pois, ser mantida a decisão recorrida, tam-
bém nesse tema, pois, não tendo a parte interessada
comprovado ter havido, após a avaliação, a majoração
do valor do bem penhorado, não se justifica a sua nova
avaliação. 

A apontada insuficiência do valor do bem, para
satisfazer os débitos, não autoriza a sua nova avaliação. 

Assim, agiu corretamente o ilustrado Juiz da causa,
ao indeferir o pedido em questão e ao determinar que o
valor encontrado na avaliação seja atualizado
monetariamente através de simples cálculo a ser feito
pela “Contadoria do juízo”. 

Esta última determinação encontra, inclusive,
amparo na jurisprudência: “É recomendável que, antes
do leilão, se corrija monetariamente o valor de avaliação
do bem a ser alienado” (RSTJ 65/252). 

Em contraminuta, o agravado postula a conde-
nação da parte agravante “como litigante de má-fé”, por
ter, a seu ver falsamente, declarado que “não foi
cadastrado no processo” e que “somente agora tomou
ciência dos fatos e a atos processuais”. 

A litigância de má-fé deve ser aplicada apenas à
parte que, no processo, age de forma maldosa, com
dolo ou culpa, causando dano processual ao adversário. 

A penalidade, no caso, se aplica ao demandante
que se utiliza de procedimentos escusos com o objetivo
de vencer ou que, sabendo ser difícil ou impossível
vencer, prolonga deliberadamente o andamento do
processo, descumprindo o dever de lealdade processual
estampado no Código de Processo Civil. 

Constato que o cadastramento dos advogados do
ora agravante foi determinado na decisão recorrida 
(f. 167-TJ) e, assim, não estava ele sendo devidamente
intimado dos atos processuais, embora se tenha mani-
festado nos autos anteriormente. 

Por consequência, os requisitos que autorizam a
aplicação de penalidade, por litigância de má-fé, não se
encontram presentes. 

Nego, pois, provimento ao agravo de instrumento. 
Custas recursais, pelo agravante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TIAGO PINTO e ANTÔNIO BISPO. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO. 

. . .

Indenização - Falecimento do devedor -
Comunicação pela viúva ao credor - Insistência

na remessa de cartas de cobrança - Coação
moral - Dano moral - Configuração

Ementa: Indenização. Comunicação sobre o falecimento
do devedor feito pela viúva ao credor. Insistência na
remessa de cartas de cobrança ao endereço do mesmo.
Coação moral. Dano moral configurado.

- Uma vez cientificada a credora sobre o falecimento de
seu devedor, a insistência em remeter cartas de cobrança
ao endereço constante do cadastro do mesmo implica
evidente coação moral à viúva, no afã de que a mesma
venha a quitar o débito, conduta que se mostra abusiva
e suficiente para configurar o dano moral, tendo em vista
a situação de constrangimento impingida àquela.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00001155..0099..005511663333-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AAlléémm-PPaarraaííbbaa - AAppeellaannttee:: MMáárrcciiaa AAmmaarraall
RRooddrriigguueess ddee OOlliivveeiirraa - AAppeellaaddaa:: FFiinniinnvveesstt NNeeggóócciiooss
VVaarreejjoo LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMOOTTAA EE SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2010. - Mota
e Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOTA E SILVA - Versam os autos sobre ação
de indenização ajuizada por Márcia Amaral Rodrigues
de Oliveira em face de Fininvest Negócios Varejo Ltda.,
aduzindo que seu marido faleceu deixando alguns
débitos com a ré, não tendo, contudo, deixado bens.
Afirma que, embora tenha comunicado o falecimento, a
ré segue enviando cartas de cobrança e efetuando liga-
ções, além de ter incluído o nome do falecido nos cadas-
tros restritivos de crédito, o que lhe causou dano moral
do qual pretende se ver ressarcida.

Citada, a ré restou revel, conforme certidão de f. 24.
Sentença proferida às f. 33/35, em que o MM. Juiz

julgou improcedente o pedido, condenando a autora ao
pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios de 20% sobre o valor da causa, suspensa a exi-
gibilidade por litigar sob assistência judiciária.

Inconformada, a autora interpôs apelação às f.
37/45, aduzindo que o MM. Juiz deferiu a inversão do


